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ANÁLISE DO BPRR SOBRE A APLICAÇÃO DOS ROYALTIES NO SANEAMENTO DO RIOPREVIDÊNCIA REGISTRA ALGUMAS DAS CONTRIBUIÇÕES DESTE 

BOLETIM PARA O DEBATE ACERCA DOS ROYALTIES DO PETRÓLEO E SEUS IMPACTOS, NESTES DEZ ANOS DA PUBLICAÇÃO. ALGUNS DOS TEMAS QUE 

GANHARAM REPERCUSSÃO NOS ÚLTIMOS ANOS FORAM ANTERIORMENTE TRATADOS EM ARTIGOS DE VÁRIOS PESQUISADORES NO BPRR.

A imprevidência no uso dos royalties
n ANÁLISE DO BOLETIM  n

Em dezembro de 2013, mais 
uma vez, o Estado do Rio de 
Janeiro aprovou a antecipação 
de receitas dos royalties do 
petróleo para custear o Fundo 
Único de Previdência Social 
do Estado do Rio de Janeiro - 
Rioprevidência.

A Lei nº 6.656, de 26 de de-
zembro de 2013, possibilita 
que o “Fundo receba até R$ 
4.800.000.000,00 (quatro bi-
lhões e oitocentos milhões de 
reais), mediante cessão de 
créditos no mercado domés-
tico ou no internacional, que 
será firmada diretamente com 
o Banco do Brasil”. 

A recorrente medida  possui 
dois aspectos polêmicos fun-
damentais. O primeiro refere-
se às incertezas envolvidas 
com as novas regras de distri-
buição dos royalties, cujo de-
bate segue tramitando no Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
e aquelas inerentes ao resul-
tado econômico da exploração 
do pré-sal. Assim sendo, espe-
ra-se um deságio elevado e, 
consequentemente, maiores 
perdas para o Estado. Confi-
gura, portanto, um exemplo do 
alerta de que “no Brasil, o pe-
rigo pode estar no presente e 
que se comece a gastar desde 
já por conta do futuro” .

Nesse sentido, o Deputado 
Marcelo Freixo (PSOL) corro-
borou seu voto contrário  sus-
tentando que se desconhece 
“qual é a necessidade e de 
caixa do fundo, nem o valor do 
deságio. O projeto não tinha a 
menor condição de ser vota-
do.” 

Entre os argumentos a favor 
da proposta, o líder do Gover-
no na ALERJ, deputado André 
Corrêa (PSD), afirmou que: 
“Todos sabemos que com o 

recurso do pré-sal, do campo 
de Libra, haverá um aumen-
to significativo do recurso re-
passado ao fundo a partir de 
2016” . E, dessa forma, igno-
rou-se qualquer resultado da 
ação que tramita no STF e as 
melhores alternativas de apli-
cação dos royalties. 

Assim, chega-se ao segun-
do aspecto, aquele relaciona-
do à aplicação dos royalties 
em completo descompasso 
com a questão intergeracional 
envolvida. Isso porque, ao an-
tecipar “recursos de gestões 
futuras, ele está de certa for-
ma, ferindo um princípio da 

LRF [Lei de Responsabilidade 
Fiscal]” , qual seja o do limite 
dos gastos do governo.

O Boletim Petróleo, Royal-
ties e Região (BPRR) tem, ao 
longo de mais de uma década 
de debates quanto à aplicação 
dos royalties, defendido que 
a riqueza petrolífera deve ser 
traduzida em ações voltadas 
para a promoção da justiça 
intergeracional. Criticou, tam-
bém, o determinismo físico 
positivado nas regras de ra-
teio das rendas petrolíferas 
e, atualmente, vem acompa-
nhando o desfecho da discus-
são no STF.

Afonso e Gobetti (2008, p. 
233) defendem, sob essa óti-
ca, que “o ideal é que as de-
cisões de políticas públicas 
em torno da matéria tenham 
por objetivo básico proporcio-
nar às gerações futuras uma 
compensação pela exploração 
presente de um recurso exau-
rível” .

Contudo, consoante deixa 
patente a Figura 1, a prática 
tem se mostrado cada vez 
mais distante dos ideais in-
tergeracionais de aplicação 
dos royalties em setores como 
educação, ciência e tecno-
logia, desenvolvimento de 

Figura 1

Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda do Rio de Janeiro

CONTINUA NA PÁGINA 3
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fontes de energia renovável, 
saúde, saneamento e meio 
ambiente.

Não parece ser outra a inter-
pretação dos dados referen-
tes às despesas referentes às 
participações governamentais 
de petróleo e gás natural do 

Estado do Rio de Janeiro, em 
2013, quando, conforme a Fi-
gura 1, 59,3% do total, ou seja, 
R$ 4.855.615.105,68 são 
destinados ao RioPrevidência 
e outros R$ 2.298.715.155,08 
(28,1%) são destinados à 
União para o pagamentos de 
dívidas e de indenização.

Os royalties, assim, seguem 
geridos com base em uma vi-
são anacrônica e imediatista. 

Seu uso, no presente, se vol-
ta para tentar sanar antigos 
problemas, sem qualquer 
benefício social claro, sendo 
sustentado por uma previ-
são de futuro, que, por sua 
vez, se pauta numa produção 
crescente e aparentemente 

infinita, como parece restar 
na (imprevidente) perspectiva 
governamental assinalada.

Conclui-se, portanto, que 
independentemente da deci-
são do STF sobre a repartição 
dos royalties, as questões 
inerentes ao uso da renda 
petrolífera permanecerão 
um problema político, de um 
lado, e de cidadania do outro. 
Os debates fomentados pelo 

BPRR buscam trazer elemen-
tos para uma visão crítica por 
parte da população e, assim, 
fortalecer o exercício de cida-
dania com vistas a um debate 
político democrático e trans-
parente para além dos quatro 
anos de um governo, alcan-
çando a longevidade do Esta-
do e os interesses das futuras 
gerações.

NOTAS

1- Na Bahia, que preteNde adotar 
pr ática sem elh a Nte, reco rreu-se 
ao Judiciário. isso porque, a medida 
afroNta a coNstituição do estado da 
Bahia, que destiNa esses recursos 
pa r a ed u cação, saú d e, eN erg i a e 
recursos hídricos (v. Brasil 247. 
aNtecipação dos royalties vai parar 
Na Justiça. dispoNível em: < http://
Bit.ly/1kgg3yh>. acesso em: 16 mar. 
2014).
2- afoNso, J. r. r.; goBetti, s. W. 
reNdas do petróleo No Brasil: alguNs 
aspectos fiscais e federativos. revista 
do BNdes, rio de JaNeiro, v. 15, N. 30, 
dez. 2008. p. 234.
3- o proJeto de lei N. 2.666/13 foi 
aprovado por 34 votos favoráveis 
coNtra 9.
4- vascoNcellos, f. alerJ aprova 
aNtecipação de r$ 4,8 Bilhões dos 

royalties para fiNaNciar rioprevidêNcia. 
dispoNível em: <http://glo.Bo/Jidizf>. 
acesso em: 20 JaN. 2014.
5- alerJ. dispoNível em: <http://
WWW.alerJ.rJ.gov.Br/commoN/Noticia _
corpo.asp?Num=46379>. acesso em: 
17 mar. 2014.
6- No mesmo seNtido, o secretário de 
plaNeJameNto, sérgio ruy BarBosa, 
defeNde que a aNtecipação Não irá 
acarretar proBlemas para as próximas 
gestões teNdo em vista ao aumeNto da 
arrecadação esperado com a eNtrada 
em operação dos campos do pré-sal (em 
vascoNcellos, f. receBeNdo aNtes 
da hora. o gloBo, rio de JaNeiro, 18 
dez. 2013, p. 2-4. rio).
7- o professor cláudio gurgel, da 
uff, aiNda defeNde que a aNtecipação 
deve ser precedida de cortes em 
gastos supérfluos, por e xemplo, 
coNfigur aNdo, portaNto, a última 
medida a ser tomada para o equilíBrio 
das coNtas do rioprevidêNcia (em 
vascoNcellos, f. receBeNdo aNtes 
da hora. o gloBo, rio de JaNeiro, 18 
dez. 2013, p. 2-4. rio).
8- afoNso, J. r. r.; goBetti, s. W. 
reNdas do petróleo No Brasil: alguNs 
aspectos fiscais e federativos. revista 
do BNdes, rio de JaNeiro, v. 15, N. 30, 
p. 231-269, dez. 2008.
9 - po r ta l  d a  tr a N s p a r ê N c i a  d a 
sefaz-rJ. dispoNível em: <http://Bit.
ly/1NcdrlB>. acesso em: 18 mar. 2014
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O BOLETIM PETRÓLEO, ROYALTIES E REGIÃO 
(BPRR) TEM, AO LONGO DE MAIS DE UMA 

DÉCADA DE DEBATES QUANTO À APLICAÇÃO 
DOS ROYALTIES, DEFENDIDO QUE A RIQUEZA 

PETROLÍFERA DEVE SER TRADUZIDA EM AÇÕES 
VOLTADAS PARA A PROMOÇÃO DA JUSTIÇA 

INTERGERACIONAL.
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A PARTIR DE PESQUISA BIBLIOGRÁFICA E DOCUMENTAL, O ARTIGO APRESENTA UM MAPEAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

REALIZADO PELO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA), E CONCLUI 

APONTANDO AS PRINCIPAIS FRAGILIDADES DA INDÚSTRIA DO PETRÓLEO FRENTE À PNRS.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos e a indústria 
do petróleo no Brasil

n ARTIGO  n

CONTINUA NA PÁGINA 5

Beatriz martiNs teixeira

carlos José saldaNha machado 

A partir de 2010, com a entra-
da em vigor da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, várias 
atividades estão tendo que se 
adaptar para cumprir com o es-
tabelecido pela mesma, inclusi-
ve o Poder Público que, na figura 
dos Governos Federal, Estadual 
e Municipal, tem a obrigação de 
desenvolver os Planos de Re-
síduos Sólidos (nacional, esta-
duais e municipais), que, por sua 
vez, implicam em diagnosticar a 
situação dos resíduos sólidos. 
Assim, podemos encontrar, em 
Koehler (2012), um diagnóstico 
dos resíduos na indústria do pe-
tróleo publicado pelo Instituto de 
Pesquisas Econômicas e Aplica-
das (IPEA).

Em função deste diagnóstico, 
o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) publicou 
a Nota Técnica IBAMA/DILIC/
CGPEG nº 07/11. Este docu-
mento apresenta os principais 
resíduos sólidos produzidos e 
sua destinação final, nos em-
preendimentos marítimos de ex-
ploração e produção do petróleo. 
Os dados foram retirados dos 
Projetos de Controle da Poluição 

(PCP) apresentados ao IBAMA 
no ano de 2009, no curso dos 
processos de licenciamento am-
biental.

 O texto da NT IBAMA/DILIC/
CGPEG nº 07/11 ressalta que 
entre seus objetivos estão os se-
guintes: Acompanhar os indica-
dores de cada empreendimento; 
observar a gestão dos resíduos, 
efluentes e emissões; e con-
solidar e disponibilizar as infor-
mações publicamente para a 
efetivação de um controle social 
das políticas públicas sobre as 
atividades licenciadas (IBAMA, 
2011, p.2). Assim, nos utilizare-
mos dos dados expostos na NT 
nº 07/11 para subsidiar a análise 
da aplicação da PNRS. 

Antes de passarmos a essa 
análise, necessário se faz apre-
sentar a divisão do fluxo das 
atividades de Exploração e Pro-
dução (E&P): a) upstream - ati-
vidades ligadas à exploração 
e à produção em si (sísmica, 
perfuração e produção); b) do-
wnstream - engloba o refino, a 
distribuição e a comercialização 
(KOEHLER, 2012, p.12). Neste 
trabalho, nos fixamos nos resí-
duos sólidos gerados nas ati-
vidades upstream em campos 
marítimos (exploração offshore), 
onde estão concentradas 92,8% 

das reservas nacionais de petró-
leo (IBAMA, 2011, p.5).

Os principais processos ge-
radores de resíduos sólidos 
das atividades de E&P offshore 
upstreams se dividem de acor-
do com o tipo de atividade, que 
pode ser: sísmica, de perfuração 
e de produção. Nas atividades 
de sísmica, encontramos resí-

duos sólidos sendo gerados a 
partir do uso de lubrificantes, 
produtos de motores e equipa-
mentos; além da própria ocu-
pação humana nas instalações, 
que gerará resíduos ligados à 
atividade de hotelaria e de es-
critório. Nas atividades de per-
furação, os resíduos sólidos são 
gerados a partir de: fluidos de 

Fonte: adaptado de IBAMA (2011, p. 10)

Resumo: o preseNte traBalho tem por oBJetivo aNalisar a política NacioNal de 
resíduos sólidos (pNrs) em relação à iNdústria petrolífera. a relevâNcia do tema 
deve-se à expaNsão, em todo território NacioNal, desse setor que é respoNsável pela 
geração de graNdes quaNtidades de resíduos iNdustriais e perigosos ao loNgo de toda 
sua cadeia produtiva. a partir de pesquisa BiBliográfica e documeNtal, apreseNta um 
mapeameNto dos resíduos sólidos realizado pelo iNstituto Brasileiro do meio amBieNte 
e dos recursos Naturais reNováveis (iBama), e coNclui apoNtaNdo as priNcipais 
fragilidades da iNdústria do petróleo freNte à pNrs.

palavras-chave: política NacioNal de resíduos sólidos. iNdústria petrolífera. 
resíduos iNdustriais e perigosos

AbstRAct: this study aims to aNalyze the NatioNal policy oN solid residues (pNrs) 
iN relatioN to the oil iNdustry. the relevaNce is due to the expaNsioN, iN all NatioNal 
territory, of this sector, Which is respoNsiBle for the geNeratioN of large amouNts 
of iNdustrial aNd daNgerous residues throughout its eNtire productive chaiN. from 
BiBliographical aNd documeNtal research, this study preseNts a mappiNg of solid 
residues coNducted By the BraziliaN iNstitute of eNviroNmeNt aNd reNeWaBle Natural 
resources (iBama), aNd coNcludes By ideNtifyiNg the maiN WeakNesses of the oil 
iNdustry iN the face of the pNrs.

keyWords: NatioNal policy oN solid residues. oil iNdustry. iNdustrial aNd 
daNgerous residues
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perfuração – base aquosa (des-
carte no mar); cascalhos (des-
carte no mar); fluidos de base 
não aquosa; cascalho contami-
nado; hotelaria / acomodações e 
escritórios; lubrificantes / produ-
tos de motores e equipamentos; 
soldagens / reparos mecânicos; 
e produtos químicos / resíduos 
contaminados de óleo. E, enfim, 
para as atividades de produção, 
os resíduos são gerados a partir 
de: hotelaria / acomodações e 
escritórios; lubrificantes / produ-
tos de motores e equipamentos; 
soldagens / reparos mecânicos; 
reparos em estrutura metálica / 
chapeamento; produtos quími-
cos / resíduos contaminados de 
óleo; processamento de óleo e 
gás; e água produzida (descarte 
no mar) (KOEHLER 2012, p.12).

No mapeamento da NT IBA-
MA/DILIC/CGPEG nº 07/11, 
apenas no ano de 2009, as 
atividades de E&P produziram 
44.437 toneladas (t) de resíduos 
sólidos, dentre os quais pode-
mos chamar atenção pela gran-
de quantidade de produção: os 
resíduos oleosos (16.002t), os 
resíduos contaminados (5.630t), 
os metais não contaminados 
(11.085t), e os resíduos não pas-
síveis de reciclagem (4.935t). 
Segue abaixo uma tabela exem-
plificativa, demonstrando as 
quantidades e tipos de resíduos 
sólidos gerados.

Do total de resíduos sólidos 
gerados e a partir da classifi-
cação estabelecida pela ABNT 
NBR 10004/2001, foi realizado o 
seguinte enquadramento: 54,3% 
(24.114,4 t) de resíduos perigo-
sos (Classe I), 27,9% (7.911,8 
t) de resíduos não inertes e não 
perigosos (Classe IIA), e 17,8% 
(12.410,8 t) de resíduos inertes 
e não perigosos (Classe IIB) 
(IBAMA, 2011, p. 9, 17, 19). Es-
pecificamente, para os maiores 
volumes de resíduos produzidos 
pela E&P petrolífera, temos o 
seguinte enquadramento: Re-
síduos oleosos (Classe I), resí-
duos contaminados (Classe I), 
resíduos não passíveis de reci-
clagem (Classe IIA), e metal não 

contaminado (Classe IIB) (IBA-
MA, 2011, p. 17-18).

Os resíduos provenientes dos 
fluidos de perfuração são um tipo 
que deve ter seu monitoramento 
controlado. A base desse fluido, 
que tem como principal função 
a de carrear o cascalho até a 
superfície, pode ser aquosa ou 
não aquosa, sendo esta última 
potencialmente poluidora do 
ambiente, devendo ser levado a 
terra para tratamento. A quanti-
dade e destinação desses tipos 
de resíduos não são contempla-
dos nos relatórios de acompa-
nhamento dos PCP. E o IBAMA, 
no texto da NT IBAMA/DILIC/
CGPEG nº 07/11, reconhece 
que ainda lhe falta uma norma 
para realizar um procedimen-
to “mais robusto para a gestão 
destas informações”; contudo, 
afirma que já está providencian-
do norma específica para sanar 
esse problema (IBAMA, 2011, 
p.24, 36). 

Em relação às formas de desti-
nação final dos resíduos sólidos, 
a NT IBAMA/DILIC/CGPEG nº 
07/11 previu: a devolução ao fa-
bricante, o reuso, a reciclagem, o 
recondicionamento, o rerrefino, 
o coprocessamento, a descon-
taminação, o aterro sanitário, o 
aterro industrial, a incineração 
em terra, a estação de trata-
mento, o blend de resíduos e a 
compostagem. Para os maiores 
volumes de resíduos sólidos pro-
duzidos, foram dados os princi-
pais destinos de acordo com a 
tabela 2 abaixo:

Da análise desses percen-

tuais, podemos extrair que as 
principais formas de destinação 
final das atividades de E&P do 
petróleo são: o rerrefino, o co-
processamento, e a estação de 
tratamento. O rastreamento das 
principais formas de destinação 
será importante para o cum-
primento de uma inovação da 
PNRS: a responsabilidade com-
partilhada.

A NT IBAMA/DILIC/CGPEG 
nº 07/11 avalia, em suas consi-
derações finais, que os dados 
apresentados subsidiarão o pla-
nejamento e a execução das 
ações de acompanhamento 
dos PCP, além de monitorar os 
resultados de controle da polui-
ção e efeitos do crescimento de 
atividades em certas regiões no 
decorrer do tempo. Além disso, 
o órgão ambiental, no âmbito da 
CGPEG, ressalta que está pre-
vendo um aumento da geração 
de resíduos e seus impactos em 
virtude da produção do pré-sal. E 
que a presente Norma Técnica 
irá subsidiar a implementação da 
Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, através de contribuição 
para a elaboração do Plano Na-
cional de Resíduos Sólidos.

Aplicação da PNRS na 
indústria petrolífera

Esta seção tem por objetivo 
apresentar as fragilidades da 
PNRS quando da sua aplicação 
pela indústria do petróleo. Para 
tanto, realizamos uma leitura 
conjunta da Política Nacional de 
Meio Ambiente, da Política Na-

cional de Resíduos Sólidos, da 
Lei nº 9966/00, e da Nota Téc-
nica IBAMA/DILIC/CGPEG nº 
07/11. 

A Política Nacional de Resí-
duos Sólidos foi estruturada em 
quatro Títulos. No Título I, há a 
descrição do objeto, o campo 
de aplicação e as definições. 
O Título II trata dos princípios 
e objetivos e dos instrumentos. 
No Título III, são descritas as 
diretrizes aplicáveis para os Re-
síduos Sólidos, com a exigência 
de apresentação dos Planos de 
Resíduos Sólidos; a descrição 
da Responsabilidade Compar-
tilhada entre Geradores e do 
Poder Público; a disposição so-
bre os Resíduos Perigosos; os 
Instrumentos Econômicos; e 
as Proibições. O Título IV traz 
apenas Disposições Transitó-
rias e Finais. Este trabalho não 
se propõe a realizar uma análi-
se esmiuçada de cada um des-
ses itens, mas apontar como a 
indústria do petróleo poderá se 
enquadrar na PNRS.

A PNRS tem como objetivo 
criar uma estrutura institucional-
-legal para um melhor geren-
ciamento dos resíduos sólidos 
produzidos no Brasil. Para tanto, 
no caso específico do petróleo, 
conta com a aplicação conjunta 
da Lei Federal nº 9.966/00, que 
dispõe sobre a prevenção, o 
controle e a fiscalização da po-
luição causada por lançamento 
de óleo e de outras substâncias 
nocivas ou perigosas em águas 
sob a jurisdição nacional. 

O óleo e outras substâncias 

Tabela 2 – Principais percentuais das formas de destinação final dos resíduos

Fonte: adaptado de IBAMA (2011, p. 27)
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nocivas ou perigosas podem 
ser classificados como resíduos 
sólidos, nos termos da PNRS. 
Assim, não é por acaso que no 
art. 2º da PNRS é citada a lei 
9.966/00. Muito embora os re-
síduos sólidos produzidos pela 
indústria do petróleo não se re-
sumam ao óleo, quando nos 
propomos a analisar a aplicação 
da PNRS na indústria do petró-
leo, não podemos ignorar o con-
teúdo da Lei 9.966/00. Destarte, 
esclarecemos que a esfera de 
aplicação da Lei 9.966/00 abran-
ge, especialmente, as emissões 
ocorridas em embarcações 
nacionais, portos, instalações 
portuárias, dutos, plataformas e 
instalações, partes físicas inte-
grantes da indústria petrolífera.

A importância em se aprofun-
dar nessa deve-se ao fato de os 
resíduos da indústria petrolífera 
serem classificados, consoante 
os dispositivos da PNRS, como 
industriais e perigosos (art. 13, I, 
f, PNRS), além de apresentarem 
características de inflamabilida-
de, corrosividade, reatividade e 
risco significativo à saúde públi-
ca e à qualidade ambiental (art. 
13, II, a, PNRS). Com relação 
à periculosidade, a PNRS po-
deria ter se aprofundado mais 
na classificação dos resíduos 
perigosos, pois esta se resume 
a um amplo conceito: “resíduos 
perigosos: aqueles que, em ra-
zão de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, pato-
genicidade, carcinogenicidade, 
teratogenicidade e mutagenici-
dade, apresentam significativo 
risco à saúde pública ou à qua-
lidade ambiental, de acordo com 
lei, regulamento ou norma técni-
ca.” (Art. 13, II, a, PNRS)

Essa falta de aprofundamento 
faz com que seja preciso buscar 
em outras fontes a complemen-
tação da classificação, conforme 
exposto na NT IBAMA/DILIC/
CGPEG nº 07/11, que precisou 
se subsidiar da Norma Técnica 
ABNT NBR 10004/2004 para 
classificar os resíduos perigo-
sos (IBAMA, 2011, p. 7). Assim, 

a classificação utilizada por esta 
NT foi a de Classes (Classe I, 
Classe IIA, Classe IIB) confor-
me disposto na Norma Técnica 
ABNT NBR 10004/2004 (IBA-
MA, 2011, p. 8).

A Lei nº 9.966/00 classifica 
substância nociva ou perigosa 
como “qualquer substância que, 
se descarregada nas águas, é 
capaz de gerar riscos ou causar 
danos à saúde humana, ao ecos-
sistema aquático ou prejudicar o 
uso da água e de seu entorno.” 
(art. 2º, X, Lei nº 9.966/00). Es-
sas substâncias estão classifi-
cadas em quatro categorias, em 

função do risco oferecido para a 
saúde humana e ecossistema 
aquático: A (alto risco); B (risco 
médio); C (risco moderado) e D 
(risco baixo). E é o IBAMA o res-
ponsável por divulgar e atualizar 
a lista de substâncias classifica-
das por essa categorização. 

Para os resíduos sólidos in-
dustriais e perigosos, a PNRS 
exige que seja elaborado um 
Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos (art. 20, I e 
II, a, PNRS). Esse Plano deve 
conter minimamente os seguin-
tes itens: (I) A descrição do em-
preendimento ou atividade; (II) o 
diagnóstico dos resíduos sólidos 
(origem, volume, caracteriza-
ção); (III) a explicitação dos res-
ponsáveis por cada etapa do ge-
renciamento; (IV) a definição dos 
procedimentos operacionais sob 
responsabilidade do gerador; 
(V) a identificação das soluções 
consorciadas ou compartilhadas 
com outros geradores; (VI) as 
ações preventivas e corretivas 
em casos de erros ou acidentes; 

(VII) as metas e procedimentos 
para minimizar a geração de 
resíduos, reutilização e recicla-
gem; (VIII) as medidas saneado-
ras dos passivos ambientais re-
lacionados aos resíduos sólidos; 
(IX) a periodicidade da revisão 
do plano. Com relação à indús-
tria do petróleo, a Lei Federal nº 
9.966/00 prevê que os operado-
res de plataformas elaborem um 
manual de procedimento interno 
para o gerenciamento de riscos 
de poluição e gestão dos resí-
duos gerados pela movimenta-
ção e armazenamento de óleo 
ou substâncias nocivas ou peri-

gosas. Além do manual, também 
deverão ser elaborados planos 
de emergência individuais para 
combater a poluição por óleo 
e substâncias nocivas ou peri-
gosas (art. 7º, Lei 9.966/00). O 
manual e os planos de emergên-
cia deverão ser aprovados pelo 
órgão ambiental competente. 
Assim, entendemos que o ma-
nual de procedimento interno e 
os planos de emergência pode-
riam ser considerados como um 
esboço de um plano de geren-
ciamento de resíduos sólidos, 
configurando atendimento ao 
princípio da prevenção.

A elaboração, implementa-
ção, operacionalização e mo-
nitoramento do plano terá um 
responsável técnico habilitado, 
que terá por obrigação mantê-
-lo atualizado e disponível aos 
órgãos do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA). A 
PNRS dispõe que o plano de ge-
renciamento de resíduos sólidos 
é parte integrante do processo 
de licenciamento ambiental da 

atividade, entretanto, não espe-
cifica de que forma e não dispõe 
nada acerca de um possível 
enquadramento das atividades 
geradoras de resíduos, ou apre-
sentação posterior de um plano 
de gerenciamento de resíduos, 
para os empreendimentos que já 
possuíam licença ambiental em 
vigor à época da publicação da 
Lei em 2010. Isso é uma omis-
são legislativa relevante, consi-
derando-se o caso da indústria 
do petróleo, onde a validade da 
Licença de Operação (LO) pode 
chegar a 10 anos. Assim, por 
exemplo, como resolver a situa-
ção de uma LO emitida pouco 
antes da entrada em vigor da 
exigência de apresentação do 
plano? Pode ocorrer que, du-
rante o lapso temporal de qua-
se uma década, não se tenha o 
plano de gerenciamento, que é 
um importante instrumento para 
avaliar o gerenciamento dos re-
síduos sólidos perigosos daque-
la atividade.

O gerador de resíduos perigo-
sos é quem possui a responsa-
bilidade de apresentar um plano 
de gerenciamento de resíduos 
perigosos, que poderá estar con-
tido no plano de gerenciamento 
de resíduos (art. 39,§ 1º, PNRS). 
Ainda como obrigação da Lei, o 
gerador deverá manter: o regis-
tro atualizado e facilmente aces-
sível sobre os procedimentos 
do plano (art. 39, § 2º, I, PNRS); 
informar anualmente a quantida-
de, natureza e destinação tem-
porária ou final dos resíduos (art. 
39, § 2º, II, PNRS); informar so-
bre a ocorrência de acidentes ou 
outros sinistros (art. 39, § 2º, IV, 
PNRS); e adotar medidas para 
reduzir o volume e a periculosi-
dade dos resíduos (art. 39, § 2º, 
III, PNRS). Aqui, especialmente, 
se faz uma crítica quanto ao tex-
to da Lei que propõe a redução 
da periculosidade de resíduos 
perigosos, o que é algo incon-
sistente, pois a característica da 
periculosidade é inerente ao re-
síduo perigoso, então o que se 
pode exigir é a adoção de me-
didas para que seja reduzida a 

A LEI Nº 9.966/00 CLASSIFICA SUBSTÂNCIA NOCIVA 
OU PERIGOSA COMO “QUALQUER SUBSTÂNCIA 
QUE, SE DESCARREGADA NAS ÁGUAS, É CAPAZ 
DE GERAR RISCOS OU CAUSAR DANOS À SAÚDE 

HUMANA, AO ECOSSISTEMA AQUÁTICO OU 
PREJUDICAR O USO DA ÁGUA E DE SEU ENTORNO”



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano X, nº 43  – Março / 2014 Petróleo, Royalties & Região7
continuação da página 6

exposição ao risco proveniente 
do resíduo perigoso.

A PNRS ainda imputa ao ge-
rador de resíduos as despesas 
concernentes ao plano de ge-
renciamento e, caso o Poder 
Público venha a realizar alguma 
etapa que seria de atribuição do 
poluidor, este deverá remunerar 
aquele por essa execução.

Dentro das Diretrizes aplicá-
veis aos Resíduos Sólidos, a 
PNRS direcionou um capítulo 
específico para os resíduos pe-
rigosos (Capítulo IV, Título III, 
arts. 37 a 41), que passaremos 
a analisar tendo em vista que a 
maior parte da produção de re-
síduos da indústria do petróleo 
se enquadra nessa categoria, de 
acordo com a NT nº 07/11.

Logo no artigo 37 da PNRS, 
fazemos a crítica de que o tex-
to foi pensado para empreen-
dimentos que ainda não estão 
instalados ou operando, pois 
os geradores de resíduos peri-
gosos “[...] somente podem ser 
autorizados ou licenciados pelas 
autoridades competentes se o 
responsável comprovar, no míni-
mo, capacidade técnica e econô-
mica [...]” para gerenciar esses 
resíduos. Assim, essa confor-
midade só será aplicada para 
os empreendimentos que ainda 
estão pendentes de instalação e 
operação. Mas, em nenhum mo-
mento, a Lei trata da adequação 
dos empreendimentos que já es-
tão em operação.

No caso da indústria do pe-
tróleo, a Lei Federal nº 9.966/00 
prevê que as plataformas e ins-
talações de apoio deverão ter 
instalações ou meios adequados 
para receber e tratar os resíduos 
(art. 5º).

A PNRS ainda exige que 
qualquer operador de resíduos 
perigosos se cadastre no Ca-
dastro Nacional de Operadores 
de Resíduos Perigosos (art.38, 
PNRS). Entretanto, em consulta 
ao sítio eletrônico do IBAMA, o 
órgão noticia que esse cadas-
tro ainda está em fase de im-
plementação e, logo, não está 
disponível ao público. Muito em-
bora esta informação esteja con-
tida em uma notícia de janeiro 

de 2011, em pesquisa em todo 
o sítio eletrônico, não se encon-
tra informação mais atualizada 
(IBAMA, 2011). Em consulta ao 
sítio eletrônico do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), afirma-
se que a implementação do Sis-
tema Nacional de Informações 
sobre a Gestão dos Resíduos 
Sólidos (SINIR), previsto no art. 
8º, XI, PNRS, ainda está aguar-
dando decreto regulamentador 
para ser implementado (MMA, 
2012) demonstrando ainda a fal-
ta de preparo institucional para 
execução desta obrigatoriedade 
da Lei. Sobre essa questão, o 
que encontramos, desde 2010, 
é uma exigência da Política Na-
cional de Meio Ambiente (Lei nº 
6.938/81, art. 17-C, §1º) para 
que seja entregue, anualmen-
te, um relatório das atividades 
potencialmente poluidoras ou 
utilizadoras dos recursos am-
bientais ao órgão ambiental fis-
calizador. A partir disso, o órgão 
ambiental já teria condições de 
realizar um rastreamento dos 
operadores de resíduos perigo-
sos, muito embora ainda não 
tenha sido efetivado o cadastro 
exigido pela PNRS. De toda for-
ma, em mais de dois anos de 
vigência da PNRS, o acesso à 
informação para a sociedade 
sobre os principais geradores 
de resíduos sólidos perigosos já 
deveria ter sido efetivado. Prin-
cipalmente sobre a indústria do 
petróleo que pode ser composta 
de várias empresas em sua ca-
deia produtiva.

Das constatações acima, ain-
da que fuja o foco dado na in-
dústria upstream, por desdobra-
mento lógico há de se apontar 
uma revisão no art. 33, PNRS, 
que trata da logística reversa. O 
reconhecimento dos resíduos da 
indústria petrolífera como perigo-
sos, dentro de uma concepção 
ampla de toda a cadeia produti-
va, enseja a sua incorporação no 
inciso IV. Desta forma, ao invés 
de mera menção a “óleos lubrifi-
cantes, seus resíduos e embala-
gens”, o dispositivo deve abarcar 
todos os derivados de petróleo, 
seus resíduos e embalagens.

Uma inovação interessante da 

PNRS, no âmbito do processo 
de licenciamento ambiental de 
produtos perigosos, é a possibi-
lidade de contratação de seguro 
de responsabilidade civil por da-
nos causados ao meio ambiente 
ou à saúde pública, todavia, as 
regras de cobertura e limites má-
ximos de contratação ficam con-
dicionados às regras estabeleci-
das pelo Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP) (art. 
67, decreto nº 7.404/10).

Outro ponto importante da 
PNRS é a descontaminação das 
áreas órfãs pelo Poder Público, 
ou seja, será o Estado a Insti-
tuição responsável por descon-
taminar as áreas em que não 
houver meios para se determi-
nar o agente poluidor. Contudo, 
sobre o termo genérico ‘Poder 
Público’ a Lei não delimitou exa-
tamente qual esfera de poder, 
Federal, Estadual ou Municipal, 
será responsável por essa ação, 
nem delimitou critérios para o 
estabelecimento de divisões de 
responsabilidade. Desta forma, 
cabe a crítica feita por Antunes 
(2008, p.80) de que a competên-
cia comum é uma “verdadeira 
‘armadilha’, visto que, na prática, 
a atribuição de todos acaba se 
transformando na atribuição de 
ninguém”, podendo o ambiente 
contaminado continuar nesse 
estado por anos até que se de-
termine a competência de quem 
deverá descontaminá-lo. 

Considerações Finais

Infelizmente, o texto da PNRS 
não consegue atingir, de forma 
satisfatória, as dimensões da 
produção nacional de resíduos 
sólidos. Percebemos que sua 
construção foi setorizada, sendo 
direcionado, de forma significati-
va, para a produção de resíduos 
sólidos urbanos e, particularmen-
te, no tocante à sua aplicação na 
indústria brasileira do petróleo. 
Apesar de tantos mecanismos 
criados para que sua efetivação 
fosse plena, procuramos ressal-
tar os diversos dispositivos em 
que a PNRS foi omissa. Isso é 
preocupante em um cenário de 
expansão da indústria petrolífera 

nacional e, consequentemen-
te, do aumento na geração de 
resíduos sólidos perigosos. A 
análise proposta não pretende 
esgotar o tema, mas trazer ao 
debate essas e outras questões 
inerentes à indústria petrolífera, 
como os resíduos gerados du-
rante a etapa de abandono ou 
descomissionamento da ativi-
dade, fase pouco abordada em 
estudos nacionais e com grande 
potencial gerador de resíduos e 
de impactos ambientais.
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O ARTIGO É BASEADO EM PESQUISA DO IPEA COM OBJETIVO DE ANALISAR A RELAÇÃO ENTRE OFERTA DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA 

E DEMANDA DO MERCADO, TENDO COMO OBJETIVO VERIFICAR SE O ATUAL CICLO DE DESENVOLVIMENTO PODE VIR A SER FRENADO POR 
ESTRANGULAMENTOS NA OFERTA DE FORÇA DE TRABALHO QUALIFICADA NAS REGIÕES NORTE E NOROESTE FLUMINENSE, NO QUE DIZ RESPEITO 

À DEMANDA POR MÃO DE OBRA QUALIFICADA, EM FUNÇÃO DO PÓLO DE PRODUÇÃO DE PETRÓLEO.

A Formação de Engenheiros para a Indústria do 
Petróleo no Norte e Noroeste Fluminense

n ARTIGO  n

CONTINUA NA PÁGINA 9

ludmila goNçalves da matta

rodrigo aNido lira

Recentemente, o Instituto de 
Pesquisa Aplicada – IPEA di-
vulgou uma pesquisa em que 
foi analisada a relação entre 
oferta de mão de obra qualifi-
cada e demanda do mercado, 
tendo como objetivo verificar 
se o atual ciclo de desenvolvi-
mento pode vir a ser frenado 
por estrangulamentos na ofer-
ta de força de trabalho qualifi-

cada. Desenvolveu-se, assim, 
este trabalho baseado no re-

ferido estudo e tendo em vista 
a posição do Norte e Noroeste 
Fluminense no que diz respei-
to à demanda por mão de obra 
qualificada em função do Polo 
de Produção de Petróleo. Fez-
se um levantamento da oferta 
de cursos de Engenharia nas 
regiões buscando demonstrar 
como o mercado e o estado têm 
atuado na formação de mão de 
obra qualificada a fim de aten-
der à demanda da indústria e 
de outros setores da economia 
em desenvolvimento no Norte e 
Noroeste Fluminense. A pesqui-
sa foi realizada a partir da base 

de dados do Censo da Educa-
ção Superior 2012.

 
As Regiões Norte e Noroeste 

Fluminense

 Apesar de as Regiões 
Norte e Noroeste Fluminense 
apresentarem características 
diferentes, como setores eco-
nômicos distintos, elas tem em 
comum a distância em relação 
à capital e, em consequência, 
ao centro de decisões políticas 
e econômicas do estado. A Re-
gião Norte, atualmente, se des-
taca pela indústria petrolífera 

e pelos grandes investimentos 
que estão sendo realizados na 
construção do Complexo Lo-
gístico do Porto do Açu-CLIPA, 
no Município de São João da 
Barra. Este empreendimento foi 
iniciado pelo grupo LLX, do em-
presário Eike Batista, e, atual-
mente, encontra-se sob o con-
trole do grupo EIG, de origem 
americana, passando, assim, 
a se chamar Prumo Logística 
Global.

O Complexo Logístico do Por-
to do Açu é um empreendimen-
to com previsão de investimento 
de R$ 40 bilhões (LLX, 2013) na 

Gráfico 1

SEGUNDO DADOS 
DO CENSO DA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 
- 2012, SOMENTE NO 

MUNICÍPIO DE CAMPOS 
DOS GOYTACAZES 
HÁ, ATUALMENTE, 

19 CURSOS DE 
ENGENHARIA...

Resumo: receNtemeNte, o iNstituto de pesquisa aplicada – ipea divulgou uma 
pesquisa em que foi aNalisada a relação eNtre oferta de mão de oBra qualificada e 
demaNda do mercado, teNdo como oBJetivo verificar se o atual ciclo de deseNvolvimeNto 
pode vir a ser freNado por estraNgulameNtos Na oferta de força de traBalho 
qualificada. deseNvolveu-se, assim, este traBalho Baseado No referido estudo e teNdo 
em vista a posição do Norte e Noroeste flumiNeNse No que diz respeito à demaNda 
por mão de oBra qualificada em fuNção do polo de produção de petróleo. fez-se um 
levaNtameNto da oferta de cursos de eNgeNharia Nas regiões BuscaNdo demoNstrar 
como o mercado e o estado têm atuado Na formação de eNgeNheiros a fim de ateNder à 
demaNda da iNdústria e de outros setores da ecoNomia em deseNvolvimeNto Nessa região. 
a pesquisa foi realizada a partir da Base de dados do ceNso da educação superior 2012.

palavras-chave: educação; deseNvolvimeNto; eNgeNharia; mão de oBra

AbstRAct: receNtly, the iNstitute for applied research-ipea released a survey 
iN Which the relatioN BetWeeN the supply of qualified maNpoWer aNd market demaNd 
Was aNalyzed, aimiNg to verify Whether the curreNt developmeNt cycle caN Be Braked 
By BottleNecks iN the offer of qualified laBor force. thus, this Work Was developed 
Based oN the meNtioNed study aNd coNsideriNg the positioN of the flumiNeNse North 
aNd NorthWest iN relatioN to the demaNd for maNpoWer iN accordaNce With the oil 
productioN pole. a survey of the eNgiNeeriNg courses offer iN the regioNs Was 
made to demoNstrate hoW the market aNd the state have Worked to traiN qualified 
maNpoWer iN order to meet the demaNds of iNdustry aNd other sectors of the ecoNomy 
iN developmeNt iN the flumiNeNse North aNd NorthWest. the survey Was coNducted 
from the dataBase of the ceNsus of the higher educatioN 2012. 

keyWords: educatioN, developmeNt, eNgiNeeriNg, laBor
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construção de dois terminais, 
um offshore e outro onshore 
para exportação de minério de 
ferro e outros produtos.

Além dos terminais, está pre-
vista no projeto a instalação de 
um polo industrial na retroárea 
do Porto. Atualmente, já estão 
em fase de instalação a empre-
sa de construção de tubos fle-
xíveis Technip, a INOV, também 
de construção de tubos flexí-
veis, a Wartsila, que irá instalar 
uma unidade de produção de 
grupos geradores e propulsores 
azimutal, além de outras que 
ainda estão em fase de nego-
ciação.

Outro aporte econômico im-
portante previsto para região 
é a exploração do pré-sal. 
Calcula-se que os investi-
mentos nessa área cheguem 

a R$43,7 bilhões.
Todos esses empreendimen-

tos, por certo, requerem uma 
demanda de mão de obra es-
pecializada, assim como tam-
bém alavancam o crescimento 
em outros setores, como o da 
construção civil. Algumas pre-
visões apontam para um cres-
cimento populacional passando 
da ordem dos 100%, dobrando, 
assim, o número de habitantes. 
Com isso, a demanda pelo se-
tor de serviços aumentará con-
sideravelmente.

A mesorregião (IBGE) Nor-
te Fluminense abrange nove 
municípios: Campos dos Goy-
tacazes, Carapebus, Cardoso 
Moreira, Conceição de Macabu, 
Macaé, Quissamã, São Fidelis, 
São Francisco do Itabapoana e 
São João da Barra. Em ordem 
de importância econômica nes-
sa região, destaca-se Campos 

Tabela 1: Cursos de Engenharia por município e instituição

...O AUMENTO NA 
OFERTA DE VAGAS 

VEM ACOMPANHADO 
DA QUALIDADE DOS 

CURSOS. 
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dos Goytacazes, com um setor 
de serviço mais bem equipado 
dentre os município da região 
inclusive com o maior número de 
instituições de ensino superior. 
Esse número abrange duas pú-
blicas: a Universidade Estadual 
do Norte Fluminense-UENF e 
a Universidade Federal Flumi-
nense-UFF, e quatro privadas: 
Universidade Salgado de Oli-
veira-UNIVERSO; Universidade 
Estácio de Sá-UNESA; Univer-
sidade Candido Mendes-UCAM; 
Universidade do Norte Flumi-
nense-UNIFLU, além do Instituto 
Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia-IFF, que possui cur-
sos do ensino médio, técnico, 
superior e Pós-Graduação.

Em segundo lugar, temos o 
Município de Macaé, que se 
destaca por receber a sede da 
Petrobrás na região. A estru-
tura física e administrativa da 
empresa se aloca nesse mu-
nicípio. Em consequência há 
uma concentração de empre-
gos nessa área.

São João da Barra, apesar de 
ainda ser um município peque-
no, com população de 32.767 
(IBGE, 2010), tem previsões de 
grande crescimento com os in-
vestimentos no CLIPA.

Os demais municípios que 
compõe a região são pequenos 
e com pouca influência econô-
mica na região.

A Mesorregião (IBGE) No-
roeste Fluminense abrange tre-
ze municípios: Itaperuna, Bom 
Jesus do Itabapoana, Italva, 
Laje do Muriaé, Natividade, Var-
re-Sai, Porciúncula, Santo Antô-
nio de Pádua, Aperibé, Cambu-
ci, São José de Ubá, Itaocara e 
Miracema. Dentre eles, o único 
que oferece curso superior na 
área da Engenharia é Itaperu-
na. Essa região é caracterizada, 
principalmente, pela atividade 
agrícola, e como os municípios 
que compõem essa zona não 
são confrontantes com poços 
de petróleo não recebem ro-
yalties. Sendo assim, a área é 
composta por pequenos muni-
cípios, que vivem, efetivamen-
te, de repasses de verbas esta-
duais e federais.

A formação de engenheiros e 
o setor econômico

Em 1993, conjuntamente com 
sua fundação, a UENF foi a pri-
meira instituição das regiões 
acima citadas a ofertar as En-
genharias Civil; de Petróleo; e 
Metalúrgica. 

A UENF é uma universidade 
nova, se comparada às demais 
universidades públicas, que foi 
planejada e idealizada por um 
grupo de intelectuais sob a li-
derança de Darcy Ribeiro . Foi 
projetada fisicamente por Oscar 
Niemeyer e está localizada no 
município de Campos dos Goy-
tacazes na Região Norte do Es-
tado do Rio de Janeiro. 

Darcy Ribeiro propôs a UENF 
como uma universidade do “Ter-
ceiro Milênio”, cuja missão “é 
adornar-se, cultivar e ensinar a 
ciência e as tecnologias de pon-
ta, que constituem o patrimônio 
cultural maior da humanidade, 
para colocá-las a serviço da mo-
dernização e do progresso eco-
nômico e social da região e do 
Brasil” (RIBEIRO, 1994, p.32). 
Daí a ênfase, desde a sua cria-
ção, nos cursos de Engenharia.

Hoje, o município e toda a 
Região Norte Fluminense vivem 
um ciclo de desenvolvimento 
ocasionado pela indústria do pe-
tróleo, proveniente da Bacia de 
Campos e, principalmente, pelo 
recebimento dos royalties desta 
exploração. Em função desse 
perfil, observamos na região um 
crescimento vertiginoso no nú-
mero de cursos de Engenharia.

Segundo dados do Censo da 
Educação Superior – 2012, so-
mente no Município de Campos 
dos Goytacazes há, atualmen-
te, 19 cursos de Engenharia 
com 3.765 alunos matriculados 
em 7 instituições, 2 públicas e 5 
privadas. A UENF foi, até o final 
da década de 1990, a única a 
oferecer cursos de Engenharia. 
A partir dos anos 2000, e mais 
fortemente em meadas dessa 
década, é que a abertura des-
ses cursos cresceu fortemente. 
Conforme o Gráfico 1, em 2012, 
contabilizaram-se 32 cursos de 

Engenharia nos municípios que 
compõem as regiões.

Observando as Regiões Nor-
te e Noroeste Fluminense, a 
partir dos dados do Censo da 
Educação Superior-2012, ape-
sar de Campos concentrar o 
maior número de cursos, tam-
bém constatou-se, nos Municí-
pios de Macaé e Itaperuna, um 
número crescente de oferta dos 
mesmos. Macaé conta com 11 
cursos, somando 2597 alunos 
matriculados em 5 instituições, 
sendo 2 públicas e 3 privadas. 
Itaperuna possui 673 alunos 
matriculados em 2 instituições 
privadas, as quais oferecem 
duas formações cada uma. 

Dentre as áreas da Enge-
nharia, a que apresenta maior 
número é a da Engenharia de 
Produção, com 10 cursos nos 
três municípios, seguida da En-
genharia Civil, com 6 , desta-
cando-se, ainda, as Engenha-
rias de Petróleo e Ambiental, 
com 4 cursos cada, conforme a 
Tabela 1.

Todavia, a questão que se co-
loca é se o aumento na oferta 
de vagas vem acompanhado 
da qualidade dos cursos. De 
acordo com levantamento do 
IPEA (2013), as universidades 
públicas são as que revelam 
melhor desempenho no Índice 
Geral de Cursos (IGC) auferido 
pelas avaliações do Instituto Na-
cional de Pesquisas e Estudos 
Educacionais-INEP. Segundo 
o a pesquisa, as universidades 
federais são as que apresentam 
índice de 3,92 (o conceito máxi-
mo é 5), as estaduais chegam a 
3,17 e as privadas não passam 
de 2,97 (59% do ideal).

No caso da nossa pesquisa, 
vimos ocorrer o aumento das 
matrículas principalmente na 
rede privada. Dos 32 cursos 
ofertados na região, apenas 8 
são ofertados por instituições 
públicas, sendo 4 pela univer-
sidade estadual, 1 pela univer-
sidade federal e 3 pelo instituto 
federal. Somando as matrículas 
da rede pública, têm-se 1411 
alunos, o que corresponde a 
20,05% do total de matriculados 
em cursos de Engenharia nos 

três municípios estudados.

Considerações finais

Em um ambiente de “escas-
sez de mão de obra”, a vincu-
lação institucional dos egressos 
da Engenharia não será um 
forte empecilho para o ingresso 
desses no mercado de trabalho. 
Mas, em um cenário mais pes-
simista de retração econômica, 
os egressos de instituições me-
nos qualificadas podem ficar de 
fora. E, mais uma vez, reportan-
do ao cenário econômico das 
regiões analisadas, é possível 
que a incorporação dos mes-
mos ocorra sensivelmente, vis-
to as projeções de crescimento 
através dos investimentos do 
pré-sal e, também, dos investi-
mentos no sistema portuário.

Dessa forma, concluímos 
que as instituições de ensino 
superior das Regiões Norte e 
Noroeste têm correspondido às 
projeções do setor econômico 
de aumento de oferta de empre-
go para a área da Engenharia 
com a abertura de vagas em 
cursos da área.
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1- darcy riBeiro Nasceu em 1922 Na cidade 
miNeira de moNtes claros e faleceu em 
1997 em Brasília. formou-se  Na escola 
de sociologia e política de são paulo em 
1946. dedicou graNde parte de sua vida 
à etNologia. Na educação se destacou 
pela implemeNtação da uNiversidade de 
Brasília - uNB, da uNiversidade NacioNal 
da costa rica, da uNiversidade de argel 
e da uNiversidade estadual do Norte 
flumiNeNse - ueNf.
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O PRESENTE ARTIGO TEM COMO FINALIDADE APRESENTAR E DISCUTIR O PROCESSO DE ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES DO 

ANTIGO LIXÃO DA CODIN, COMO ERA CONHECIDO O ATERRO CONTROLADO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES FECHADO HÁ POUCO MAIS 

DE 1 ANO, DEPOIS DE MAIS DE 30 ANOS DE EXISTÊNCIA. 

Catadores, Lixões e Reciclagem: conflitos e 
perspectivas com a nova Política Nacional de 

Resíduos Sólidos

n ARTIGO n

érica tereziNha vieira de almeida

O fechamento dos lixões e/
ou dos aterros controlados de 
norte a sul do país, em atendi-
mento à nova Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS, 
2010), trouxe à tona nos úl-
timos anos dois importantes 
debates, que, não por acaso, 
estão completamente imbrica-
dos: - o debate sobre o cresci-
mento exponencial do volume 
de resíduos per capita gerados 
no mundo e no Brasil e, na 
esteira dele, a crítica à socie-
dade de consumo sustentada 
na produção de mercadorias 
cada vez mais descartáveis e 
supérfluas, e o debate acerca 
do processo de trabalho dos 
catadores (de rua e de lixão) e 
de sua íntima, mas nem sem-
pre publicizada, relação com o 
circuito da reciclagem. Nesse 
sentido, o presente artigo tem 
como finalidade apresentar e 
discutir o processo de encerra-
mento das atividades do antigo 
lixão da CODIN, como era co-
nhecido o aterro controlado de 
Campos dos Goytacazes, fe-
chado há pouco mais de 1 ano, 

depois de mais de 30 anos de 
existência. Na análise, ganham 
relevância os conflitos desen-
cadeados pelo fechamento da 
única e/ou principal fonte de 
trabalho de aproximadamente 
500 catadores que viviam da 
catação e triagem de materiais 
recicláveis e o seu protago-
nismo político pelo reconhe-
cimento do direito ao trabalho 
por meio da sua participação 
coletiva na cadeia produtiva da 
reciclagem, de maneira menos 
desigual e subordinada.

Desenvolvimento

Assim como aconteceu em 
Duque de Caxias, com Grama-
cho, o maior lixão da América 
Latina, e em Campos, com o 
lixão da Codin, outros lixões 
estão sendo fechados e subs-
tituídos por aterros sanitários, 
em observância à nova Política 
Nacional de Resíduos Sólidos 
(Lei nº 12.305), em vigor desde 
2010. O que chama a atenção, 
no entanto, não é o cumprimen-
to da nova PNRS, mas a forma 
como os governos municipais 
vêm fechando os lixões, quase 

sempre autoritária e desrespei-
tosa com relação aos mais de 
400 mil catadores de materiais 
recicláveis existentes no país.  

Nem sempre o fechamento 
dos lixões tem sido acompa-
nhado de políticas públicas de 
inclusão produtiva dos cata-
dores, fazendo com que estes 
continuem sendo desrespeita-

dos nos seus direitos, enquan-
to cidadãos, trabalhadores e 
provedores, ainda que a PNRS 
dedique uma atenção especial 
à participação dos catadores 
nos planos municipais de ges-
tão dos resíduos sólidos, com-
binando inclusão produtiva e 

social com proteção ambiental.
Estudos recentes apontam 

a geração de lixo como um 
dos mais graves problemas 
ambientais contemporâneos, 
com destaque para a geração, 
cada vez mais crescente, dos 
resíduos domésticos. Segundo 
dados do Programa da Organi-
zação das Nações Unidas para 

o Meio Ambiente, o mundo pro-
duz, atualmente, 3,5 milhões 
de t/dia de resíduo, podendo 
chegar a 11 milhões de t/ dia, 
em 2025, se continuarmos, e 
tudo indica que continuaremos, 
reféns de um modelo produtivo 
centrado na produção de valor 

CONTINUA NA PÁGINA 12

NEM SEMPRE O FECHAMENTO DOS LIXÕES TEM 
SIDO ACOMPANHADO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE INCLUSÃO PRODUTIVA DOS CATADORES, 

FAZENDO COM QUE ESTES CONTINUEM SENDO 
DESRESPEITADOS NOS SEUS DIREITOS, 

ENQUANTO CIDADÃOS, TRABALHADORES E 
PROVEDORES.

Resumo: ro preseNte artigo tem como fiNalidade apreseNtar e discutir o processo 
de eNcerrameNto das atividades do aNtigo lixão da codiN, como era coNhecido o aterro 
coNtrolado de campos dos goytacazes fechado há pouco mais de 1 aNo, depois de mais 
de 30 aNos de existêNcia. Na aNálise, gaNham relevâNcia os coNflitos deseNcadeados pelo 
fechameNto da úNica e/ou priNcipal foNte de traBalho de aproximadameNte 500 catadores 
que viviam da catação e triagem de materiais recicláveis e o protagoNismo político dos 
mesmos pelo recoNhecimeNto do direito ao traBalho por meio da sua participação coletiva 
Na cadeia produtiva da reciclagem, de maNeira meNos desigual e suBordiNada.

palavras- chaves: catadores de materiais recicláveis – política NacioNal de resíduos 
sólidos –  coleta seletiva

AbstRAct: this article aims to preseNt aNd discuss the process of closure of 
the former laNdfill of codiN, the so-Named campos dos goytacazes coNtrolled 
garBage hilliNg, closed Just over 1 year ago, after more thaN 30 years of 
existeNce. the aNalysis adds relevaNce to coNflicts uNleashed By the closure 
of the siNgle aNd/or maiN source of laBor for approximately 500 pickers Who 
lived By scaveNgiNg aNd sortiNg of recyclaBle materials, aNd to their political 
leadiNg role oN the recogNitioN of the right to Work through their collective 
participatioN iN the recycliNg supply chaiN, iN a less uNequal aNd suBmissive Way

key-Words: recycliNg material pickers – solid Waste NatioNal policy – 
selective Waste collectiNg
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de troca, com ênfase na produ-
ção de supérfluos, ou seja, de 
mercadorias sem significância 
e importância a não ser para 
aqueles que as produzem. 

Amparado pela dissemina-
ção em escala planetária do 
american way of life  , o modo 
de vida baseado na cultura do 
consumo cada vez mais des-
cartável e supérfluo constitui 
uma potencial ameaça ao pla-
neta e a qualquer possibilidade 
de construção de uma sociabi-
lidade assentada na justiça so-
cial e em outros valores huma-
nistas, como os de cidadania e 
equidade. 

A ausência de respostas 
mais efetivas a essa amea-
ça, já denunciada por inúme-
ros pesquisadores e ativistas, 
aponta para a primazia da 
lógica da acumulação sobre 
quaisquer outras que possam 
concorrer com ela e exigir a 
sua limitação e/ou regulação, 
seja em função de uma cidada-
nia universal e da ampliação e/
ou universalização dos direitos 
sociais, seja em virtude da pro-
teção ambiental ou, como su-
geriu Bobbio (1992), dos direi-
tos de terceira geração.  Aliás, 
quem chama a atenção para o 
colapso ambiental e o fim desta 
civilização, considerada como 
a última, é a própria NASA .  

No Brasil, a produção de re-
síduos sólidos per capita en-
contra-se entre 1kg e 1,2kg/
dia. Embora abaixo da taxa de 
geração de resíduo dos ameri-
canos (de 4 kg per capita/dia),  
o índice brasileiro tende a cres-
cer com a transformação maci-
ça dos segmentos sociais mais 
empobrecidos em consumido-
res, considerando as políticas 
de crédito e de incentivo ao 
consumo, implementadas nos 
últimos anos. Embora este não 
seja o espaço mais adequado 
para a discussão desta ques-
tão, dada a sua complexidade, 
cabe registrar que as políticas 
de valorização do salário mí-
nimo e de formalização do tra-
balho associadas à política de 

geração de emprego, de trans-
ferência de renda e de crédito, 
implementadas pelos governos 
do PT, incrementaram o merca-
do de consumo no Brasil. 

Além disso, para manter o 
mercado de trabalho e de con-
sumo aquecidos, o país vem 
optando por um modelo de ge-
ração de empregos (entre 1 e 
2 salários mínimos) sustentado 
na exportação de commodities 
primárias, com destaque para 
os grãos, açúcar, minérios, pe-
tróleo e carnes, mercadorias 
sem ou com pouco valor agre-
gado, mas, em contrapartida, 
altamente poluentes no seu 
processo produtivo e com im-
pactos ambientais de grande 
monta.

No entanto, no que se refere 
ao manejo dos resíduos sóli-
dos, em especial dos resíduos 
domésticos, o país deu passos 
importantes com a aprovação 
da Política Nacional de Resí-
duos Sólidos, a PNRS (2010). 
Sendo aprovada em 2010, ela 
ainda vem encontrando dificul-
dades na sua implementação, 
em nível nacional, consideran-
do os conflitos de interesses 
presentes neste campo e as di-
ficuldades de sua operaciona-
lização na grande maioria dos 
municípios brasileiros. Essas 
dificuldades fazem com que o 
país recicle apenas 4% do re-
síduo produzido, utilizando-se 
para tanto do trabalho penoso 
de milhares de catadores de 
rua e de lixão. Dos 190 mil t/
dia de resíduos produzidos no 
país, 90% ainda seguem para 
os aterros sanitários, controla-
dos e lixões, enquanto apenas 
10% seguem para unidades 
de compostagem, reciclagem, 
incineração, vazadouros e ria-
chos . 

Esses números traduzem 
não apenas o desperdício, 
considerando a renda gerada 
pela reciclagem, mas, sobre-
tudo, o quanto precisamos 
investir para que as diretrizes 
da nova PNRS possam ser im-
plementadas. Apenas 14% dos 

municípios brasileiros fazem 
coleta seletiva, o que faz com 
que os catadores e cidadãos, 
em geral, não tenham alternati-
vas aos aterros sanitários, que 
acabam se transformando na 
única ação dos governos mu-
nicipais em substituição aos 
lixões, restringindo o campo de 
perspectivas apresentado pela 
PNRS. 

A construção dos aterros sa-
nitários deve ser complemen-
tada com a efetivação de uma 
agressiva política de Coleta 
Seletiva com a participação 
organizada e coletiva dos ca-
tadores, que é quem dá vida 
à cadeia produtiva da recicla-
gem no Brasil, já que são eles 
os responsáveis por 90% dos 
resíduos que seguem para a 
reciclagem  . Todavia, as con-

dições de trabalho e de repro-
dução desses catadores ainda 
são muito precárias. Diferente 
dos países centrais, a recicla-
gem nos países periféricos e 
semiperiféricos só tem sido 
possível graças ao trabalho 
precário e não-pago dos cata-
dores (MOTA, 2002). 

Vistos muitas vezes como 
trabalhadores autônomos, so-
bretudo pela ausência de vín-
culos de subordinação com um 
empregador e pela sua total 
responsabilidade com os cus-
tos da reprodução da sua for-
ça de trabalho, os catadores, 
ao contrário, são peças–cha-
ve na cadeia da reciclagem, 
como vimos acima. Para BOSI 
(2008), essa autonomia cai por 

terra quando analisamos aten-
tamente os vínculos existentes 
entre o trabalho precarizado e 
desprotegido realizado pelos 
catadores e seu destino – as 
recicladoras. O crescimento do 
segmento de catadores de ma-
teriais recicláveis, nas últimas 
três décadas, está diretamen-
te associado ao crescimento 
do mercado de recicláveis ou 
matéria seconda, impulsionado 
pelo também crescimento das 
empresas recicladoras. 

Ainda que as mudanças no 
cenário econômico na década 
de 90, com o avanço do de-
semprego, da precarização do 
trabalho e da flexibilização dos 
direitos, tenham pressionado 
os trabalhadores a buscarem 
alternativas ao desemprego e à 
insuficiência de renda, a inten-
sificação do mercado de traba-
lho de catadores de recicláveis 
no país, também está asso-
ciada à demanda apresentada 
pelas empresas recicladoras, 
considerando o grau de depen-
dência das mesmas com re-
lação ao trabalho da catação.  
Sendo assim, faz-se necessá-
rio relativizar a ideia da catação 
como um setor informal e os 
catadores como trabalhadores 
marginais, excluídos do cir-
cuito de valorização do capital 
(BOSI, 2008). 

Em síntese, no Brasil, o ca-
tador não só é o principal res-
ponsável pelo negócio da re-
ciclagem como o seu trabalho 
precarizado e desprotegido é 
o elemento chave para com-
preendermos as elevadas ta-
xas de lucro deste setor. Até os 
dias de hoje é patente a des-
-responsabilização, tanto por 
parte das empresas quanto do 
Estado brasileiro, no que diz 
respeito ao processo de repro-
dução social do catador, o que 
tende a se transformar com a 
nova PNRS. 

Segundo recente diagnóstico 
produzido pelo IPEA (2012), o 
Brasil possui 400 mil catadores 
de materiais recicláveis.  Eles 
são, majoritariamente, homens 

SEGUNDO RECENTE 
DIAGNÓSTICO 

PRODUZIDO PELO IPEA 
(2012), O BRASIL POSSUI 

400 MIL CATADORES 
DE MATERIAIS 
RECICLÁVEIS.
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jovens, negros ou pardos, 
analfabetos ou com baixíssi-
ma escolaridade. A maioria 
ainda trabalha de forma indi-
vidual e vende para pequenos 
compradores, que por sua vez, 
revendem para compradores 
maiores, detentores de uma 
logística capaz de operar com 
grandes volumes de recicláveis 
e com capacidade para comer-
cializarem diretamente com as 
empresas de reciclagem. 

As mudanças técnicas no 
complexo agroindustrial do 
açúcar, iniciadas nos anos 40 e 
aprofundadas em meados dos 
anos 70 pelo Pró-álcool, pro-
vocaram profundas alterações 
socioeconômicas na região. A 
mecanização da lavoura provo-
cou um forte movimento migra-
tório para as cidades, reforça-
do, também, pelas mudanças 
nas relações de trabalho, pela 
redução das atividades de co-
lonato e parceria, pela perda 
da moradia e gradativo pre-
domínio e generalização das 
relações assalariadas (CRUZ, 
1987). 

Além do caráter sazonal do 
mercado de trabalho ligado à 
produção de açúcar e álcool, a 
generalização da relação assa-
lariada temporária (o ‘bóia-fria’) 
criou um imenso e desquali-
ficado exército de reserva, o 
que contribuiu para que muitos 
trabalhadores migrassem para 
novas ocupações, dentre elas a 
catação de recicláveis. O traba-
lho na catação, embora penoso 
e perigoso, não os colocava 
em posição de subordinação, 
do ponto de vista disciplinar, a 
um “patrão” ou “capataz”, o que 
lhes assegurava a liberdade de 
ir e vir e de fazer a sua própria 
rotina de trabalho, favorecendo 
a sua combinação com outras 
ocupações, como o trabalho na 
cana, durante a entressafra, e 
a serventia doméstica.

Em 2008, a Empresa Vital 
Engenharia Ambiental, conces-
sionária de Limpeza Pública, 
cadastrou 258 catadores tra-
balhando no lixão; 58% eram 

mulheres. Dos trabalhadores 
cadastrados, 38% eram cata-
dores há mais de 10 anos; 21% 
entre 6 e 10 anos; 29% entre 
1 e 5 anos e 11% até 1 ano. A 
Terra Prometida  concentrava 
39% dos catadores, seguida 
do Parque Eldorado (11%), 
Parque Santa Rosa (9%), Vila 
Industrial (7%) e CODIN (6%). 
A renda da catação foi apre-
sentada como a principal renda 
da família, mesmo para aque-
les que eram beneficiados por 
algum programa de transferên-
cia de renda (Bolsa-Família, 
federal; ou Cheque Cidadão, 
municipal).

A maior preocupação dos 
catadores era com a desa-
tivação do aterro controlado 
ou “lixão”, em decorrência da 
nova PNRS, embora muitos 
só acreditaram nesta possibili-
dade após o encerramento de 
Gramacho, o maior da América 
Latina, amplamente divulgado 
pela grande mídia. Segundo os 
mesmos, eles perderiam a sua 
principal fonte de renda, já que 
o Plano de Encerramento do 
Aterro elaborado pela empre-
sa concessionária e aprovado 
pela Prefeitura local consistia 
no aproveitamento de apenas 
90 catadores que seriam con-
tratados para trabalhar, como 
assalariados, na Usina de 
Triagem (gerida pela conces-
sionária), num local próximo 
ao antigo “lixão”, um número 
bem abaixo daquele apresen-
tado pela própria Empresa 
(de 260 catadores) e bastante 
inferior ao apresentado pelas 
lideranças dos catadores (de 
609 catadores, acrescentando 
os catadores cadastrados pela 
Empresa). 

A listagem realizada pelas li-
deranças dos catadores incluía 
os catadores que trabalhavam 
diretamente na “lixeira”, como 
era chamado o lixão e aqueles 
que trabalhavam nas inúmeras 
“reciclagens”, como eram cha-
madas as pequenas unidades 
de triagem/prensagem do reci-
clável, existentes próximas do 

lixão.
Mesmo submetidos a um 

processo de superexploração 
do trabalho, os catadores bus-
cavam o aterro, se expondo a 
todo o tipo de risco  , para evitar 
aquilo que para eles era muito 
mais grave - o desemprego, a 
criminalidade, a mendicância 
e, também, a dependência da 
Assistência Social, concebida 
pelos catadores como um lugar 
de subalternidade e de submis-
são aos interesses políticos lo-
cais. 

Depender da Assistência So-
cial ou da filantropia significa 
assumir a condição de não-
trabalhador e de dependente, 
o que não agradava aos cata-
dores, em sua maioria pessoas 
que começaram a trabalhar 
ainda na infância. Nesse sen-
tido, podemos confirmar que a 
catação de materiais reciclá-
veis, no Brasil, constitui estra-
tégia individual e/ou familiar de 
sobrevivência em face de uma 
economia excludente, incapaz 
de oferecer oportunidades de 
trabalho decente e protegido 
para todos, fomentada nas úl-
timas décadas pelo negócio da 
reciclagem e pelos lucros das 
recicladoras.

Para Pochmann (2002; 
2004), no rastro da crise do 
capitalismo contemporâneo, 
sobretudo com o crescimen-
to da financeirização, além do 
avanço do desemprego aberto 
amplia-se o segmento não-or-
ganizado do trabalho, respon-
sável por ocupações precárias 
e heterogêneas. Ainda segun-
do o autor, a dinâmica do seg-
mento não-organizado passou 
a indicar não apenas e tão-so-
mente o desenvolvimento de 
atividades de sobrevivência, 
de produção popular e até de 
ilegalidade (prostituição, nar-
cotráfico, jogos de azar, etc.), 
mas também, de formas em-
brionárias de economia solidá-
ria, para além dos estágios da 
economia doméstica, popular e 
pré-capitalista.

Ora, ainda que a chamada 

Economia Solidária não consti-
tua uma alternativa ao desem-
prego estrutural e às sequelas 
da “questão social” contempo-
rânea, considerando os seus 
elementos sistêmicos, ela vem 
se apresentando como uma im-
portante estratégia de inclusão 
produtiva  e de cidadania políti-
ca. No que se refere aos cata-
dores, a experiência de coope-
rativas e associações constitui 
não somente uma realidade, 
mas uma tendência cada vez 
mais forte com o encerramento 
dos lixões e com a implementa-
ção da PNRS (2010).

São inúmeras as experiên-
cias de Políticas Públicas en-
volvendo os catadores tradi-
cionais, metamorfoseados em 
cooperativados na nova cadeia 
produtiva do material reciclá-
vel, seja na Índia, África ou 
na própria América Latina. No 
Brasil, experiências pontuais e 
de iniciativa do Movimento Na-
cional dos Catadores de Mate-
riais Recicláveis tem mostrado 
que não só é possível como 
necessária e urgente a imple-
mentação da atual Política de 
Resíduos Sólidos, na qual os 
compromissos socioambien-
tais sejam priorizados e respei-
tados.

Em Campos, o processo de 
Coleta Seletiva teve início na 
segunda metade dos anos 90. 
Em 1997 foi firmado um convê-
nio entre a Prefeitura Municipal 
e a SACI (Sociedade de Apoio 
à Criança e ao Idoso), entida-
des responsável por receber 
todo o resíduo da Coleta Se-
letiva realizada pela empresa 
concessionária Vital Engenha-
ria Ambiental. Nas palavras do 
então Secretário de Limpeza 
Pública, Sr. Zacarias Albu-
querque, a coleta em órgãos 
públicos, ONGs, empresas e, 
mais recentemente, em con-
domínios, escolas e creches, 
potencializou a coleta seletiva 
em Campos. Hoje, segundo in-
formações do Portal da PMCG:

De janeiro de 2009 a abril 
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de 2013, 3.059 toneladas 
de materiais, como papéis, 

plásticos, papelão, garrafas 
PET, latinhas, entre 

outros materiais, foram 
devidamente recolhidos 

pela concessionária 
Vital Engenharia. No ano 

passado, o número atingiu 
a marca de 824.000 quilos 

de materiais coletados. 
A expectativa é para que, 
a cada ano, a quantidade 

de lixo reciclável coletado 
no município continue 

aumentando. Somente nos 
dois primeiros bimestres de 

2013, 259 toneladas foram 
recolhidas, totalizando, nos 

últimos 12 meses, 832.000 
quilos.

Fizemos uma estratégia 
para fazer a coleta seletiva 
em condomínios verticais 
e horizontais e empresas 

do segmento do comércio 
e serviços por conta da Lei 

Municipal que obriga os 
órgãos públicos, centros 

comerciais acima de 50 
unidades, a fazerem a 

separação dos resíduos 
recicláveis para a coleta 

seletiva.
Quatro caminhões e 
12 garis percorrem o 

município, realizando a 
coleta de recicláveis, de 

segunda à sexta-feira, em 
27 bairros e 128 pontos 

de entrega voluntária, 
entre condomínios, 

órgãos públicos e 
outros. Os resíduos, que 

contaminariam o meio 
ambiente e facilitariam a 
propagação de animais 

nocivos à saúde, são 
doados integralmente 

à Sociedade de Apoio à 
Criança e ao Idoso (Saci), 

ONG administrada por 
rotaryanos e fiscalizada 

pela Secretaria Municipal de 
Família e Assistência Social. 

Os materiais reciclados 
passam por uma triagem, 
pelo processo de prensa 

e são comercializados, 

com a renda revertida em 
alimentos encaminhados 
às entidades cadastradas 

(PORTAL DA PMCG, 
publicado em 03/06/2013).

Como podemos observar, 
mesmo um ano após o fecha-
mento do lixão em junho de 
2013, a Prefeitura local não ha-
via modificado a sua estratégia 
com relação à Coleta Seletiva 
local, no sentido de incorporar 
os catadores e, ao mesmo tem-
po, implementar integralmente 
a nova PNRS. Ao contrário, a 
intensificação da coleta sele-
tiva realizada pela concessio-
nária e enviada integralmente 
à SACI, conforme palavras do 
próprio Secretário da época, 
demonstra claramente que a 
proposta de Coleta Seletiva do 
município não incluía a parti-
cipação dos catadores, inicial-
mente. Nesse sentido, somos 
forçados a concluir que as no-
vas negociações em torno da 
Coleta Seletiva, envolvendo 
os catadores, é fruto da ação 
política dos mesmos dentro e 
fora do município, com ênfase 
para a sua articulação com o 
MNCR/RJ (Movimento Nacio-
nal de Catadores de Materiais 
Recicláveis/ Coordenação do 
RJ).

Organizados, inicialmente, 
em uma Comissão de Repre-
sentantes, os catadores deram 
início a sua trajetória pública 
que incluía as assembleias 
com todos os catadores, as 
inúmeras reuniões no Ministé-
rio Público, na Defensoria, na 
Prefeitura e na empresa con-
cessionária e, ainda, as inúme-
ras reuniões e encontros com 
a Coordenação do MNCR/RJ. 
Em março de 2011, os cata-
dores ingressaram com uma 
Representação no MP e na 
Defensoria Pública (que mais 
tarde se transformou em uma 
Ação Civil Pública –ACP), rei-
vindicando a implementação 
integral da PNRS, em especial, 
das diretrizes que tratam da 
inclusão socioeconômica dos 

catadores, presentes no artigo 
148, inciso II: “implantar a co-
leta seletiva com a participação 
de cooperativas ou outras for-
mas de associação de catado-
res de materiais reutilizáveis 
formadas por pessoas físicas 
de baixa renda”.

Novidade nos meios jurí-
dicos, considerando que a 
PNRS foi aprovada em agos-
to de 2010, a judicialização 
da questão dos catadores 
não substituiu a ação política 
dos mesmos; pelo contrário, 
a constituição da ACP fortale-
ceu a luta dos catadores pelo 
direito ao trabalho, além de re-
conhecer o papel histórico dos 
catadores como prestadores 
de serviços ambientais ao mu-
nicípio.

Outra ação importante, do 
ponto de vista da afirmação dos 
interesses dos catadores, foi a 
elaboração da listagem daque-
les que trabalhavam direta e 
indiretamente com a catação/
triagem de recicláveis pelos 
próprios catadores. Até então, 
a única listagem era a elabo-
rada pela empresa concessio-
nária. A nova listagem não só 
trazia para a negociação um 
novo número de catadores, 
bem maior do que o apresen-
tado anteriormente pela con-
cessionária e pela prefeitura, 
como denunciava o tamanho 
do impacto socioeconômico 
produzido pelo fechamento do 
lixão, sempre minimizado pelos 
interlocutores. 

Estudos preliminares indicam 
que, em média, um catador 
que trabalhasse apenas um 
turno (8 horas) durante 5 dias 
na semana, obtinha um rendi-
mento de R$200,00, ou seja, 
R$800,00 por mês. Como já foi 
enfatizado, além dos catadores 
que trabalhavam diretamen-
te na “lixeira”, havia também 
aqueles que trabalhavam para 
os pequenos comerciantes de 
recicláveis e que chegavam a 
ganhar, no mínimo, 1 salário-
mínimo por mês. 

Se considerarmos o univer-

so de 500 catadores com uma 
média de 1 salário-mínimo 
mensal (R$740,00), teremos 
uma soma de R$370.000,00. 
Se acrescentarmos a receita 
dos pequenos compradores 
moradores da região (média de 
R$3.500,00/mês), que fecha-
ram o seu negócio, mudaram 
ou passaram a trabalhar para 
os médios e grandes compra-
dores, podemos imaginar o im-
pacto econômico e social que o 
fechamento do lixão provocou 
numa região já castigada pela 
pobreza, pela precarização do 
trabalho e pelas péssimas con-
dições de reprodução social  .

A não abertura da Usina de 
Triagem, oferecida como con-
trapartida ao fechamento do 
lixão, também reforçou a tese 
de que era necessário dar con-
tinuidade às manifestações 
públicas, incluindo passeatas, 
participações em esfera pú-
blicas locais, como os Conse-
lhos de Assistência Social, as 
Conferências Municipais de 
Assistência Social e de Meio 
Ambiente e, também, uma par-
ticipação especial na Câma-
ra Municipal, espaços, quase 
sempre, fechados à participa-
ção popular e aos interesses 
dos “de baixo”.

A estratégia de dar visibilida-
de e publicizar a questão dos 
catadores, a partir do ponto de 
vista dos mesmos, forçou uma 
negociação com os interlocu-
tores públicos, desenvolvendo 
uma agenda de compromissos 
que envolveu, dentre outros, 
o pagamento de seis parcelas 
no valor de 1 salário mínimo a 
500 catadores, logo depois do 
fechamento do lixão; a contra-
tação de 100 catadores para 
trabalharem na varrição, por 
intermédio da Concessionária 
de Limpeza Pública; a inclusão 
dos catadores nos programas 
de transferência de renda local 
e federal e, mais recentemen-
te, a assinatura de um Termo 
de Compromisso de Coopera-
ção Técnica entre a Prefeitura 
e a Associação dos Catadores 

CONTINUA NA PÁGINA 15

continuação da página 13



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano X, nº 43  – Março / 2014 Petróleo, Royalties & Região15

de Materiais Recicláveis de 
Campos (RECICLAR CAM-
POS), com vistas à construção 
e cessão de um galpão, com 
os equipamentos necessários 
para que os catadores possam 
receber o material da Coleta 
Seletiva Municipal (90t/mês), 
nos moldes do que é proposto 
pela PNRS. 

Sem dúvida, uma conquista 
do protagonismo dos catado-
res em direção à construção do 
Plano Municipal de Gestão In-
tegrada dos Resíduos Sólidos 
no município, um ferramenta 
fundamental no que diz respei-
to ao controle democrático da 
gestão de resíduos no municí-
pio e de publicização dos con-
flitos envolvidos nesse campo, 
mas este é um outro capítulo.

ériCa terezinha vieira De alMeiDa

Doutora eM serviço soCial pela 
ess/ufrJ, professora aDJunta 

Da uff/CaMpos Dos goytaCazes. 
CoorDenaDora Do proJeto De 

extensão MeC/proext “apoio 
à organização Dos CataDores De 

CaMpos Dos goytaCazes/rJ” e Do 
proJeto De pesquisa “De CataDores 

De lixo a CataDores De Material 

reCiClável – o que MuDa CoM a 
polítiCa De resíDuos sóliDos? 

uM DiagnóstiCo Da traJetória De 
traBalho Dos CataDores De Material 

reCiClável e Do seu protagonisMo 
a partir Do feChaMento Do lixão 

Da CoDin eM CaMpos Dos 
goytaCazes/rJ”. faperJ/ eDital 

prioriDaDe rio.

NOTAS

ve r ipea. d i ag N ó s t i c o s o B r e 
cata d o r es d e resí d u o s só li d o s. 
Brasília/df. 2012.

  BoBBio, N. a era dos direitos. 
rio de JaNeiro: campus, 1992.

  ver o gloBo. caderNo ciêNcia. 
matéria puBlicada em 19/03/2014. p.32.

  se todos adotassem o estilo de vida 
dos americaNos, americaN Way of life, 
seriam Necessários ciNco plaNetas para 
ateNder as Necessidades da população. 
ver: revista gvces/fgv –sp, Nº78.
set./2013. ed. de aNiversário. p.26.

  : revista gvces/fgv –sp, Nº78.
set. /2013. ed. de aNiversário. p. 
24,25.

  idem

  terra prometida 
  é comum Na literatura especializada, 

assim como Nos relatos dos catadores, 

eNcoNtr armos/ouvirmos casos de 
morte e acideNtes com camiNhões, 
aci d eN t es c o m ag u lh as e v i d ro s, 
doeNças de pele, respiratórias e, até, 
casos de coNtamiNação de tuBerculose 
e de aids. 

 para pochmaNN (2004), o avaNço da 
ecoNomia solidária No Brasil deve-se 
à JuNção de dois movimeNtos: -de um 
lado, o aparecimeNto de um eNorme 
excedeNte de força de traBalho mais 
qualificado,  Não imigraNte rural e 
aculturado pela discipliNa do traBalho 
sistêmico, e do outro, o crescimeNto de 
um movimeNto polarizado por oNgs, 
movimeNtos sociais e uNiversidades em 
torNo de alterNativas de orgaNização 
social e laBoral No Brasil(ecoNomia 
solidária No Brasil: possiBilidades e 
limites. caderNos ipea. mercado de 
traBalho. ago./ 2004). 

  da d o s c o l h i d o s at r av és da s 
e N t r e v i s ta s  r e a l i z a d a s  c o m  o s 
pequeNos e médios compradores de 
materiais recicláveis em campos para 
a pesquisa de catadores de lixo a 
catadores de material reciclável – o 
que muda com a política de resíduos 
sólidos? um diagNóstico da traJetória 
de traBalho dos catadores de material 
recicl ável e do seu protagoNismo 
a partir do fechameNto do lixão da 
codiN em campos dos goytacazes/
rJ. faperJ/ edital prioridade rio.
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